
Uma edição da ACIS Maio de 2014  

Este suplemento integra a edição de 05 de Maio do jornal “Pais” e não pode ser vendido separadamente

Presidente do Concelho Directivo: Carlos Henriques  | Directora Executiva: Denise Cortês Keyser 

Maputo acolheu, recen-
temente, a Conferên-
cia sobre Conteúdo Lo-
cal e Desenvolvimento 
de Fornecedores, 
evento organizado 

pela Associação de Comércio, Indústria e Ser-
viços (ACIS), no quadro dos esforços com vista 
à criação de laços de negócio mais fortes que 
vão gerar novos postos de trabalho a uma 
larga escala, crescimento da economia, e con-
tribuir para que haja uma base ampla para o 
desenvolvimento do país.

Realizada sob o lema “Mantenha o Conteú-
do Local”, a conferência foi aberta pelo minis-
tro da Indústria e Comércio, Armando Inroga, 
o qual repisou que a integração das Pequenas 
e Médias Empresas (PME) nos negócios dos 

mega-projectos, grande parte dos quais liga-
dos à indústria extractiva, constitui uma das 
grandes prioridades do governo.

“Para o governo, as PME constituem um 
segmento prioritário nos instrumentos e po-
líticas de intervenção, pelo que entendemos 
que a realização desta conferência sobre con-
teúdo local e desenvolvimento de fornecedo-
res pode ser uma abordagem que concretiza 
e facilita o aproveitamento das oportunida-
des que os grandes projectos demandam”, 
disse Armando Inroga.

Ainda durante a abertura desta conferência, 
o ministro da Indústria e Comércio sublinhou 
que estão em curso diferentes iniciativas pú-
blicas de apoio ao sector privado, muitas de-
las orientadas para as PME, dentre as quais se 

destacam planos de âmbito financeiro, aces-
so ao mercado, projectos de estruturação e 
fortalecimento empresarial.

Entretanto, Armando Inroga reconhece que 
tais iniciativas ainda são ineficientes e insu-
ficientes, mas, mesmo assim, “são um con-
tributo para a dinamização e promoção da 
inovação e competitividade deste tipo de em-
presas, com vista a uma melhor estruturação 
do mercado”.

Tratou-se de um evento bastante concorri-
do, com a presença de representantes de em-
presas como Vale Moçambique, ENH-Logis-
tics, Anadarko, Moza Banco, mCel, bem como 
membros do Conselho de gerência da ACIS, 
Confederação das Associações Económicas 
(CTA) e representantes das PME.  
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Durante o seminário “Vínculos 
de Negócios e Desenvolvi-
mento de Fornecedores”, De-
nise Cortês-Keyser, directora 
executiva da ACIS, apresen-
tou o tema “Serviços de Liga-

ção”, no qual escalpelizou o presente cenário 
de geração de oportunidades por parte dos 
mega-projectos para as PME, tanto no que se 
refere aos negócios, assim como na geração 
de emprego.

Conforme disse, nos últimos anos, o país 
tem registado um forte crescimento econó-
mico, graças aos mega-projectos e ao grande 
fluxo de entrada de investimento directo es-
trangeiro. “Estes projectos contribuíram gran-
demente para o PIB, porém, os mesmos não 
criaram novos postos de trabalho que tives-
sem representado um impacto considerável 
na economia moçambicana”. 

Na actual conjuntura, a directora executiva 
da ACIS entende que é necessária uma rápida 
expansão dos sectores-chave da economia, 
com base na actual demanda, pois a procura 
de produtos e serviços no mercado é forte e 
continua a crescer, o que obriga a um compro-
metimento dos maiores compradores, para 
que aumente o provimento local de produtos 
e serviços. “Esta será a maior fonte de criação 
de novos postos de trabalho”, disse.

O que impele a ACIS a posicionar-se de for-
ma mais pragmática como força motriz para 
o estabelecimento de vínculos de negócios e 

desenvolvimento de fornecedores é o facto 
de as PME continuarem a deparar-se com difi-
culdades em perceber e cumprir os requisitos 
impostos pelos compradores (mega-projec-
tos). Por outro lado, observa-se que os com-
pradores são incapazes de identificar fornece-
dores locais ou avaliar a capacidade técnica e 
de desempenho das empresas fornecedoras. 

Porque está claro que a situação prevalecen-
te prejudica os fornecedores e compradores, 
Denise Cortês-Keyser revelou que a ACIS já 
dispõe de uma base de dados on line de forne-
cedores, denominada INDIB, e realiza eventos 
por sectores de actividade com a finalidade de 
criar laços entre as partes. 

Porém, num futuro breve, aquela associação 
pretende desenvolver, com diferentes parcei-
ros, um serviço de distribuição de informação 
de concursos públicos e matchmaking, de-
senvolvimento de negócios, base de dados 
de fornecedores e matchmaking, acesso a 
produtos e serviços financeiros, bem como 
desenvolvimento de fornecedores.

Para o efeito, a ACIS tem estado a solicitar 
a adesão e comprometimento dos mega-pro-
jectos, que são os principais compradores, 
para que possam definir as suas prioridades 
e, por essa via, assegurar-se o planeamento 
e implementação das actividades iniciais dos 
fornecedores. Também pretende que seja 
desenvolvido um programa integrado e com 
parâmetros pré-definidos, no qual todos os 
agentes participem activamente. De igual 

modo, a ACIS está a colocar em marcha um 
plano para a assinatura de memorandos de 
entendimento com organizações de parceiros 
potenciais, de modo a que, com parâmetros 
pré-definidos, se estabeleçam mecanismos 
operacionais de controlo interno e seja de-
senvolvido um modelo de preenchimento de 
vagas e recrutamento de pessoal-chave para a 
implementação do programa.

“Temos que ter a coragem de abandonar o 
conforto que a cidade nos proporciona e ir-
mos ao campo, porque é lá onde as coisas es-
tão a acontecer. Devemos deixar de lamentar. 
No lugar de “V” de vítima, que temos estado 
a pronunciar, para o “V” de vitoriosos”, disse 
Denise Cortês-Keyser.

Refira-se que, com este programa, a ACIS 
pretende apoiar as cerca de 400 empresas 
que fazem parte da agremiação, desde os 
grandes compradores às PME, para criar vín-
culos de negócio mais fortes que vão gerar 
novos postos de trabalho em grande escala, 
contribuindo para o crescimento da economia 
moçambicana.

“Se hoje não nos posicionamos, as gerações 
vindouras vão continuar a chorar. Precisamos 
de mudar, sistematizar a informação que re-
cebemos e ganhar coragem de abordar as 
grandes empresas. Há espaço para as PME 
operarem, mas é preciso que estejam cientes 
de que os padrões não vão baixar. Nós é que 
temos que nos adaptar e estruturar”, con-
cluiu. n

 “Se hoje não nos po-
sicionamos, as gera-
ções vindouras vão 
continuar a chorar. 
Precisamos de mu-
dar, sistematizar a 
informação que rece-
bemos e ganhar co-
ragem de abordar as 
grandes empresas”

“TEMOS quE NOS AdAPTAR”

- Afirma denise Cortês-Keyser,
directora executiva da ACIS
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PAíS PRECISA dE POlíTICA dE CONTEúdO lOCAl

- Aponta estudo da Confederação
das Associações Económicas (CTA)

Moçambique precisa 
de desenvolver uma 
Política de Conteúdo 
Local que defina uma 
visão clara, estratégia 
e abordagem do en-

volvimento das Pequenas e Médias Empresas 
(PME) e da mão-de-obra local nos negócios 
com os mega-projectos, aponta o estudo 
“Avaliação das Opções de Política para a Par-
ticipação Local e Conteúdo Local em Moçam-
bique”, realizado pela Confederação das As-
sociações Económicas (CTA). 

Segundo o referido estudo, levado a cabo 
por Zachary A. Kaplan, sob os auspícios da 
USAID e SPEED, a referida política deve ser 
incisiva em relação à transparência e partilha 
de informação - pública e privada - e estar 
concentrada na criação de emprego e não 
nas definições de propriedade de negócios.

De igual modo, este instrumento legal de-
verá abarcar questões relativas à parceria 
entre os sectores público e privado, ter um 
foco e alinhamento com sectores-alvo que 
têm maior possibilidade comercial no consu-
mo da indústria extractiva, para que se possa 
maximizar a sustentabilidade.

Hipólito Hamela afirma que a adopção de 
uma Política de Conteúdo Local leva a que o 
país tenha planos de aquisição e de emprego, 
pois esta deve estar baseada em incentivos, 
ao invés de regulamentos, e poderá fortale-
cer o ambiente de negócios. 

Para o economista Hipólito Hamela, os 
grandes investimentos em infra-estruturas 
e serviços no sector extractivo estão a abrir 
novos mercados para as PME locais, pois “o 
tamanho potencial do novo mercado de pro-
dutos e serviços gerado a partir desses inves-
timentos será de entre 20 a 35 biliões de dó-
lares, nos próximos cinco a 10 anos”.

Segundo o estudo apresentado por Ha-
mela, qualquer iniciativa de conteúdo local 
deve, primeiro, identificar as principais falhas 
de mercado que enfraquecem o ambiente 
de negócios, que não permitem que as PME 
sejam competitivas e que impedem a igual-
dade de acesso aos mercados.

Hamela disse, ainda, que as grandes fragili-
dades das PME resultam do facto de não te-
rem acesso a informações, padrões e normas 
de mercado; a estrutura de mercado ser feita 
de poucos vendedores e poucos comprado-
res; as empresas não conseguirem respon-
der à procura, porque não há uma efectiva 
sincronia com as novas demandas, entre ou-
tros.

Países como Brasil, África do Sul, Nigéria, 
Angola, gana, Trinidad e Tobago desenvol-
veram processos de conteúdo local com re-
sultados diferentes, mas, segundo Hipólito 
Hamela, alguns aspectos-chave podem ser 
úteis para Moçambique. 

Como primeira opção, o economista en-
tende que o país pode optar por “não fazer 
nada” para, por esta via, não interferir no 
mercado, bem como criar novas instituições 
ou induzir a obrigatoriedade de aplicação de 
novos mecanismos. Porém, caso Moçambi-
que opte por esta via, poderá não resolver as 
falhas de mercado, não responder à econo-
mia política e não ajudar a tirar partido das 
novas oportunidades. “O risco é de se perder 
a oportunidade de se alavancar nas novas 
fontes de crescimento para fortalecer o am-
biente de negócios”, alerta.

A segunda opção reside na possibilidade 
de se adoptar uma nova lei ou regulamentos 
associados às novas leis de Minas, Petróleo 
e gás, cuja vantagem seria o estabelecimen-
to de um mecanismo claro e aplicável e uma 
resposta forte à economia política. Entretan-
to, esta opção pecaria por ser uma aborda-

gem centralizada e coordenada, com o risco 
de codificar os alvos prematuramente, elevar 
os custos para as empresas locais, proteger 
empresas ineficientes e não competitivas, 
e afugentar do país o investimento crítico e 
necessário.

A terceira opção consistiria em estabelecer 
uma Política de Conteúdo Local que daria um 
sinal forte de mercado, criaria uma oportu-
nidade de desenvolver a visão, estratégia e 
definição de prioridades, facilitaria a cons-
trução de consensos entre sectores público e 
privado e poderia fortalecer as ligações com 
o ambiente de negócios.

Contudo, esta opção peca por não ter um 
peso de lei e requer legislação subsequente, 
pode custar a perda, a curto prazo, de algu-
mas oportunidades de compras (aquisições) 
locais e, pior do que isso, esta via poderia não 
resultar numa forte participação interminis-
terial e impedir uma acção rápida.n

“...adopção de uma Política 

de Conteúdo Local leva a 

que o país tenha planos 

de aquisição e de empre-

go, pois esta deve estar 

baseada em incentivos, ao 

invés de regulamentos, e 

poderá fortalecer o am-

biente de negócios.”
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A Vale Moçambique investiu 
pouco mais de três biliões 
de dólares americanos na 
aquisição de bens e servi-
ços fornecidos por várias 
empresas, com particular 

destaque para Pequenas e Médias Empresas 
(PME) nacionais, no quadro da incorporação 
do Conteúdo Local nas relações de trabalho 
deste mega-projecto em território nacional.

Sérgio Chitará, quadro sénior da empresa 
Vale Moçambique, assegurou que a Vale tem 
procurado agregar o Conteúdo Local nos seus 
concursos de fornecimento de bens e servi-
ços, e, como exemplo, apontou que perto de 
85 por cento da mão-de-obra da Vale Mo-
çambique é composta por moçambicanos, 
alguns dos quais formados pela própria em-
presa dentro e fora do país.

“A nossa visão de Conteúdo Local está orien-
tada para a geração de valor para a área de 
influência das nossas operações, através da 
inclusão na cadeia de valor de empresas es-
tabelecidas em Moçambique. Isto promove o 
desenvolvimento sustentável e reverte-se em 
benefício da economia local”, disse Chitará.

Em termos práticos, aquele quadro apontou 
que os vínculos de negócios da Vale Moçam-
bique estão segmentados em três níveis, no-
meadamente, escala global, escala nacional e 
escala local. Na escala global, aquela empresa 
adquire bens e serviços, como equipamentos 
de mineração (maquinaria pesada para diver-
sos fins), pneus para os chamados “camiões 
fora de estrada”, carruagens, locomotivas, ca-
ris e grandes construções. 

Ao nível nacional, são solicitados bens e 
serviços de tipo gestão de obras e projectos, 
transporte, electricidade, telecomunicações, 
água, topografia, operação portuária, limpe-
za industrial e predial. Ao nível das empresas 
locais (estabelecidas na província de Tete), 
a Vale Moçambique diz que adquire equi-
pamentos de segurança pessoal (capacetes, 
luvas, botas), peças sobressalentes, hotelaria, 
limpeza, cercamento e serviços de manuten-
ção do tipo soldadura e calderaria. 

Chitará revelou, ainda, que aquela empresa 
realiza sessões de divulgação de demanda e 
mapeamento de fornecedores, participa em 
eventos com fornecedores locais com o ob-
jectivo de divulgar o que pretende adquirir, 
quando, requisitos e, paralelamente, identifi-
ca empresas que lhe possam atender.

A título de exemplo, referiu que, em Agosto 
de 2012, realizou um evento de apresenta-
ção do projecto de Carvão de Moatize e, de 
imediato, cadastrou cerca de 100 empresas, 
ao mesmo tempo que demonstrou que havia 
casos de sucesso entre as PME estabelecidas 
naquela província.

Para o caso da implementação do projecto 

do Corredor de Nacala, depois de divulgadas 
as necessidades e requisitos, em Julho de 
2013, pelo menos 130 empresas locais fo-
ram cadastradas. Em Nampula, por volta de 
Agosto de 2013, foram cadastradas cerca de 
100 PME, o que evidencia que há espaço para 
este tipo de empresas estabelecerem víncu-
los com os mega-projectos.

As grandes empresas que participaram no 
Seminário sobre Vínculos de Negócios e De-
senvolvimento de Fornecedores disseram 
estar dispostas a prestar toda a informação 
útil que possa ajudar as PME a prepararem-
-se para participarem nos concursos públicos 
e passarem a ser fornecedoras de bens e ser-
viços aos mega-projectos.

Embora reconheçam alguma evolução no 
desempenho das PME, entendem que há 
ainda muitas dificuldades por serem limadas, 
particularmente no que diz respeito a aspec-
tos de qualidade, quantidade e pontualidade 
nas entregas.      

Fernando Nhantumbo, representante da 
Anadarko, empresa envolvida nas operações 
de pesquisa de petróleo e gás na bacia do Ro-
vuma, refere que “está-se numa fase de estu-
do de parte a parte. É um processo que pode 
levar algum tempo, mas acredito que um dia 
as coisas vão correr bem”.

Num outro desenvolvimento, Nhantumbo 
frisou que um dos maiores constrangimen-
tos com que os mega-projectos se deparam 
relaciona-se com a formação de quadros, 
pelo que, em parceria com a Universidade 
Eduardo Mondlane (UEM), foi recentemen-
te introduzido o curso de Engenharia de Pe-
tróleo, ao mesmo tempo que alguns jovens 
foram enviados para os Estados Unidos da 
América (EUA) para treinamento específico 
sobre a matéria.

Por outro lado, e ainda no que se refere 
aos vínculos de negócios, Fernando Nhan-

tumbo disse que está em curso a criação de 
uma base de dados que será partilhada com 
o Instituto para a Promoção das Pequenas e 
Médias Empresas (IPEME), Centro de Promo-
ção de Investimentos (CPI), ACIS, entre outras 
entidades, para que se faça a divulgação das 
oportunidades existentes ao nível da Anada-
rko.

Por seu turno, Eduardo Naiene, director 
executivo da ENH Logistics, uma companhia 
de fundos públicos cujo negócio é apoiar a 
logística das operações petrolíferas em Mo-
çambique, entende que as portas estão aber-
tas para as PME fazerem negócios com os 
mega-projectos.

Entretanto, o Moza Banco anunciou uma 
linha de crédito para o financiamento prefe-

rencial das PME, num valor estimado em 30 
milhões de dólares, a uma taxa de refe-

rência de 15 por cento. n

“TEMOS CONTEúdO lOCAl”

- Indica Sérgio Chitará, da 
Vale Moçambique



Segunda-feira, 05 de Maio de 2014    l  O País  l  5

Se há um discurso que aponta Moçambique 
como um País atractivo do ponto de vista de 
ambiente de negócios, já alguns estudos re-
centes não afinam no mesmo diapasão. Tome-
-se como exemplo o relatório Doing Business 
2013 do Grupo Banco Mundial, que aponta 
que Moçambique decaiu do 139º para o 146º 

lugar, entre 185 economias avaliadas, do ponto de vista de 
ambiente de negócios ou facilidade de fazer negócios. 

A atenção especial que o governo moçambicano tem dedi-
cado para o sector dos recursos naturais nos últimos tempos, 
implica, entre outras, a adopção/implementação de um con-
junto de medidas administrativas ou burocráticas eficientes 
ou aperfeiçoamento de processos regulatórios, com vista a 
proporcionar um ambiente cada vez mais favorável ao flores-
cimento da indústria dos recursos minerais. Todavia, a buro-
cracia excessiva que se tem verificado na administração pú-
blica e alguns comportamentos de funcionários públicos têm 
estado a minar esses esforços do Executivo e, quiçá, a deitar 
por terra a expectativa de uma nação que vê nos recursos 
naturais uma rampa para o desenvolvimento económico de 
Moçambique. Quer dizer, há práticas e comportamentos na 
administração pública que estão a travar investimentos na 
área dos recursos naturais.

O presente artigo pretende chamar à atenção para os efei-
tos ou impacto negativo que a burocracia excessiva instalada 
na administração pública estão a ter na atracção de novos 
investimentos e na consolidação dos investimentos já exis-
tentes, especialmente no sector mineiro.

São irrefutáveis os esforços do governo no que concerne 
à introdução de reformas com vista a dinamização do sec-
tor mineiro e de medidas para a promoção de transparência. 
Refira-se, a título de exemplo, a criação de um portal online 
contendo dados do Cadastro Mineiro, a publicação de con-
tratos de concessão, e a recente obtenção (em Outubro de 
2012) dos estatutos de conformidade com a Iniciativa de 
Transparência da Indústria Extractiva (“EITI”).

Todavia, as empresas (“requerentes”) que se dirigem à Di-
recção Nacional de Minas – Cadastro Mineiro (repartição do 
Ministério dos Recursos Minerais) para submeter pedidos de 
títulos mineiros têm experimentado dissabores frequentes 
no que respeita a satisfação dos seus pedidos. Dentre a lista 
de inquietações apresentadas pelos requerentes, destacam-
-se os procedimentos, tempo e custos. 

Quanto a procedimentos, notamos que é recorrente na Di-
recção Nacional de Minas solicitar-se várias vezes ao reque-
rente documentos que este já tinha submetido. Também, as 
notificações relativas aos processos dos pedidos submeti-
dos, geralmente, chegam às mãos do requerente semanas 
ou meses depois da sua emissão.

Quanto ao tempo, importa referir que há requerentes que 

mesmo tendo apresentado todos os requisitos para o pedido 
de um determinado minério, conforme referido acima, che-
gam a passar anos sem que os respectivos títulos mineiros 
sejam emitidos (porque, por exemplo, alguém não assinou 
um papel, ou porque a direcção provincial ainda não enviou 
um determinado parecer para a Direcção Nacional de Mi-
nas).

Quanto aos custos, os requerentes queixam-se também de 
transtornos de ordem financeira, na medida em que estes 
têm de suportar despesas com o pagamento de técnicos (ge-

ólogos e juristas) envolvidos na preparação dos documen-
tos legalmente exigidos para a submissão dos pedidos (por 
exemplo, o estudo de viabilidade e o plano de lavra, no caso 
de pedidos de concessão mineira) e, após muito tempo de 
espera, o pedido é considerado nulo.

A lei de minas  e o respectivo regulamento  não prevêem 
um prazo para a emissão dos títulos mineiros requeridos. 
Não obstante, esse silêncio da Lei de Minas (suprido, tecni-
camente pelo prazo geral de 15 dias para actos da adminis-
tração pública nos casos em que a lei não prevê um prazo 
específico ) não pode servir de justificação para a demora 
excessiva que se tem registado na emissão de títulos minei-
ros. Aliás, há casos em que uma licença é emitida no prazo 
de três meses, o que prova que é possível em tempo razoável 
dar-se resposta aos pedidos de títulos mineiros. 

Face a este cenário, alguns investidores, ultimamente, tem 
estado a retrair-se. A dinâmica do mundo de negócios não 
se compadece com esta demora. Sabemos que muitos dos 
requerentes recorrem a financiamentos para desenvolverem 
a actividade mineira, e o desembolso desses financiamentos 
fica dependente da emissão das licenças mineiras, e tudo é 
feito dentro de um quadro temporal. Sucede que um deter-
minado investidor pode ter, por exemplo, um ano para ad-
quirir a licença, e a partir daí obter financiamento para dar 
início ao seu projecto. Ora, dada a demora excessiva que se 
tem verificado na emissão das licenças mineiras, as expecta-
tivas do investidor são goradas, e não lhe resta outra alter-
nativa, senão desistir do pedido e, por conseguinte, do seu 
projecto em Moçambique.

Infelizmente, a realidade mostra que há investidores que 
estão a riscar Moçambique do mapa de investimentos e a 
canalizar os seus investimentos em outros países da região, 
onde provavelmente os procedimentos para a emissão de 
licenças mineiras são muito mais eficientes. 

Portanto, o cenário acima descrito, silencioso mas preocu-
pante, é uma mancha negra na imagem internacional de Mo-
çambique como destino de grandes investimentos. Cremos 
que não bastam os esforços do governo para a melhoria do 
sector mineiro, também é fundamental que os funcionários 
assumam o papel de contribuir para o desenvolvimento do 
sector mineiro, através da simplificação dos processos buro-
cráticos e prestação eficiente e célere dos seus serviços. n

Práticas e Actos Repulsivos 
do Investimento – Aquisição 
de licenças Mineiras (1) 
JOSé GERÓNIMO TOVElA
Jurista

jtovela@salcaldeira.com

São irrefutáveis os esforços do 

Governo no que concerne à in-

trodução de reformas com vista a 

dinamização do sector mineiro e 

de medidas para a promoção de 

transparência. Refira-se, a título de 

exemplo, a criação de um portal 

online contendo dados do Cadastro 

Mineiro, a publicação de contratos 

de concessão, e a recente obtenção 

(em Outubro de 2012) dos estatutos 

de conformidade com a Iniciativa 

de Transparência da Indústria Ex-

tractiva (“EITI”).
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A discussão acerca da tributação de rendi-
mentos auferidos no exterior por pessoas 
singulares residentes para efeitos fiscais é 
tema de grande importância no cenário 
da actual conjuntura económica do nosso 
País, uma vez que assistimos todos os dias 
a uma crescente mobilidade de mão-de-

-obra estrangeira. 
É neste pressuposto que vamos abordar fiscalmente a situ-

ação de um expatriado que se encontra em Moçambique há 
mais de seis meses, sendo que o mesmo aufere de rendimen-
tos de capitais proveniente de participações sociais detidas 
em empresas no exterior. 

Determina o Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (CIRPS), aprovado pela Lei n.º 33/2007, de 
31 de Dezembro, que as pessoas singulares estão sujeitas ao 
pagamento do imposto: (i) numa base mundial, se considera-
dos residentes para efeitos fiscais, isto é, as pessoas singulares 
estão obrigadas a declarar todos os rendimentos, quer aufe-
ridos em Moçambique, quer no estrangeiro; e (ii) em caso de 
não-residente, são somente tributados os rendimentos obti-
dos em Moçambique. 

Qual será o conceito de residência fiscal para efeitos de tri-
butação?

De harmonia com o CIRPS, são considerados residentes fis-
cais em Moçambique as pessoas singulares que, no ano fiscal/
civil a que respeitem os rendimentos: tenham permanecido 
em território moçambicano por período, seguido ou interpo-
lado, superior a 180 (cento e oitenta) dias; ou, tendo aqui per-
manecido por período inferior, disponham de habitação em 
Moçambique em condições que façam supor a intenção de a 
manter e ocupar como residência permanente; ou, desempe-
nhem no estrangeiro funções ou comissões de carácter públi-
co, ao serviço da República de Moçambique.

São ainda residentes fiscais os tripulantes de navios ou aero-
naves de entidades com residência, sede ou direcção efectiva 
em território moçambicano. 

Conforme se pode depreender, os expatriados que são 
considerados residentes em Moçambique estão sujeitos aos 
mesmos impostos e obrigações fiscais que os cidadãos mo-
çambicanos. Isso é assim porque o critério da nacionalidade 
não é relevante para determinar a residência fiscal, mas sim a 
permanência do indivíduo no território moçambicano. 

Por outro lado, os expatriados que não são considerados re-
sidentes em Moçambique, encontram-se também sujeitos ao 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRPS), 
mas com regras diferentes em relação à liquidação do rendi-
mento tributável. 

Quais são as categorias de IRPS estabelecidas nos termos 
do CIRPS?

A tributação dos rendimentos de pessoas singulares incide 
sobre o valor global anual dos rendimentos, mesmo quando 
provenientes de actos ilícitos. Com efeito, o IRPS encontra-se 
dividido em 5 categorias, nomeadamente: 
n  1ª Categoria – Rendimentos do Trabalho 
 Dependente e Pensões;
n  2ª Categoria – Rendimentos Empresariais e Profissionais;
n  3ª Categoria – Rendimentos de Capitais e das Mais-valias;
n  4ª Categoria – Rendimentos Prediais;
n  5ª Categoria – Outros Rendimentos.

Para efeitos do presente artigo, vamos concentrar a nossa 
atenção na terceira categoria (rendimentos de capitais e Mais-
-valias). 

Do ponto de vista legal, a terceira categoria de rendimentos 
inclui:
a)  os juros e os lucros incluindo os apurados na liquidação, 

colocados à disposição dos sócios das sociedades ou do 
associado num contrato de associação em participação 
ou de associação à quota, bem como as quantias postas 
à disposição dos membros das cooperativas a titulo de 
remuneração do capital, os rendimentos derivados de 
títulos de participação, certificados de fundo de investi-
mento, obrigações e outros análogos ou de operações de 
reporte;

b)  os rendimentos originados pelo diferimento no tempo de 
uma prestação ou pela mora no pagamento; e os 

c)  rendimentos provenientes de contratos que tenham por 
objecto a cessão ou utilização temporária de direitos de 
propriedade intelectual ou industrial ou prestação de in-
formações respeitante a uma experiência adquirida no 
sector industrial, comercial ou científico, quando não au-
feridos pelo seu autor ou titular originário, ou ainda os 
derivados de assistência técnica e do uso ou da concessão 
do uso de equipamento agrícola, industrial, comercial ou 
científico.

Como é que são tributados os rendimentos da terceira ca-
tegoria quando auferidos no exterior?

Vamos imaginar hipoteticamente que um expatriado, de na-
cionalidade mauriciana, trabalha em Moçambique há sensi-
velmente cinco anos e é sócio de uma sociedade por quotas 
sediada na República das Maurícias. Entretanto e para efeitos 
fiscais, o mesmo é considerado residente fiscal de acordo com 
o conceito de residência acima referenciado. 

Conforme supra mencionado, no caso dos expatriados se-
rem considerados residentes fiscais em Moçambique devem 
ser tributados numa base mundial, o que significa que todos 
os rendimentos auferidos pelos mesmos devem ser decla-
rados e tributados em Moçambique. Desta feita, a respon-
sabilidade do expatriado em pagar impostos inclui ainda os 

rendimentos auferidos fora de Moçambique. Como tal, note 
que o rendimento do expatriado de nacionalidade mauriciana 
decorrente dos seus activos e participações na sociedade se-
diada na República das Maurícias estarão sujeitos à tributação 
em Moçambique. 

Entretanto, de acordo com o CIRPS, os titulares de rendi-
mentos das diferentes categorias obtidos de países com quem 
Moçambique ratificou Convenção para eliminar a Dupla Tribu-
tação (“CDT”), têm direito a um crédito de imposto por dupla 
tributação internacional, beneficiando-se deste modo de alí-
vio fiscal. 

A título meramente informativo, note que Moçambique 
possui Convenções para eliminar a Dupla Tributação com 
nove países, nomeadamente, África do Sul, Botswana, Emira-
tos Árabes Unidos, Índia, Itália, Macau, Maurícias, Portugal e 
Vietname. 

Voltando a nossa hipótese, tendo em conta que os lucros 
auferidos pelo expatriado provenientes das Maurícias e assu-
mindo que o mesmo é considerado residente fiscal em Mo-
çambique e não nas Maurícias, de acordo com a CDT ratificada 
por Moçambique e Maurícias, a dupla tributação será elimina-
da quando um residente em Moçambique auferir rendimen-
tos provenientes das Maurícias, sendo deduzido ao imposto 
moçambicano a parte tributada nas Maurícias dentro dos li-
mites aplicáveis.  

Conclusão
Os residentes para efeitos fiscais em Moçambique são obri-

gados a declarar todos os seus rendimentos, quer auferidos 
em Moçambique, quer no estrangeiro. Relativamente aos ren-
dimentos obtidos no estrangeiro, os seus titulares têm direito 
a um crédito de imposto por dupla tributação internacional, 
dedutível até a concorrência da parte da colecta do IRPS pro-
porcional a esses rendimentos líquidos. 

Como tal, a dedução a efectuar nos termos da CDT não po-
derá ultrapassar o imposto moçambicano (a ser calculado an-
tes da dedução) correspondente aos rendimentos provenien-
tes das Maurícias. 

Para efeitos da dedução acima, o residente em Moçambi-
que para efeitos fiscais deve solicitar as autoridades fiscais 
nas Maurícias a prova do imposto pago no exterior, para que 
possa ser apresentado perante as autoridades fiscais em Mo-
çambique. n

 

O regime de tributação de rendimentos 
individuais obtidos no exterior

TâNIA SANTHIM
Advogada

tsanthim@salcaldeira.com
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Ibraimo Ibraimo, Presidente 
da Comissão Executiva, e 
Carlos Henriques, Presiden-
te do Conselho de gerência 
da ACIS, assinaram recente-
mente um acordo de finan-

ciamento destinado às Pequenas 
e Médias Empresas (PME), tendo 
como finalidade estabelecer prin-
cípios e bases para uma maior 
cooperação entre o Moza Banco 
e ACIS, com vista a oferecer van-
tagens em termos de produtos e 
serviços financeiros aos membros 
da ACIS. 

A assinatura daquele memorando 
teve como fulcro o reconhecimen-
to da missão da ACIS de promover, 
apoiar e proteger particularmente 
os interesses dos seus membros, 
mas também os das empresas que 
realizam actividades comerciais e 
industriais em Moçambique, bem 
como facultar informação, apoio e 
formação aos seus membros 

Em relação ao Moza Banco, a 
ACIS entende que este é um banco 
de referência em Moçambique na 
prestação de serviços financeiros 
de qualidade aos segmentos Re-
talho, Private, Corporate e Institu-
cional, de acordo com critérios de 
eficácia, eficiência e rentabilidade.

Assim sendo, o Moza Banco e 
ACIS trabalharão conjunta e vo-
luntariamente no sentido de pro-
mover o crescimento de oportu-
nidades empresariais, melhorar 
o ambiente de negócios, oferecer 
produtos e serviços que agregam 

valor aos negócios dos associados 
e disponibilizar informações com 
vista a promover esse crescimento.

Em termos concretos, a ACIS irá 
disponibilizar o seu site e a newsl-
leter em regime de exclusividade 
ao sector bancário, para a pro-

moção dos produtos e serviços 
financeiros do Moza Banco junto 
dos seus associados. Por seu tur-
no, o Moza Banco disponibilizará 
aos associados da ACIS produtos 
e serviços específicos, com vista a 
potenciar as suas actividades, bem 
como irá colocar, sem implicação 

de custos, stands e branding do 
seu material promocional nas fei-
ras (Business Links) a serem reali-
zadas pela ACIS.

Ainda neste quadro, a ACIS colo-
cará um link de acesso ao site do 
Moza Banco, quer no seu site, quer 
na plataforma INBID, com vista a 

facilitar os usuários relativamente 
aos serviços financeiros no proces-
so das aquisições e o Moza Banco 
terá exposição exclusiva do sector 
bancário nos eventos realizados 
pela ACIS, quer nas suas platafor-
mas web, entre outras actividades 
de interesse comum.n

lINHA dE CRédITO

Moza Banco e ACIS assinam acordo de 
financiamento de uSd 30 milhões para PME

CAlENdáRIO FISCAl - MAIO 2014

• Até ao dia 10 - Entrega, nas Direcções de Áreas Fiscais 
pelos Serviços Públicos, das receitas por elas cobradas, no 
mês anterior.

• Até ao dia 20 - Pagamento do IRPS e IRPC, retido na 
fonte relativo ao mês anterior, n.º 3 do art. 29 do Regula-
mento do CIRPS, aprovado pelo Decreto nº 8/2008, de 16 
de Abril, e nº 5 do art. 67 do CIRPC, aprovado pela Lei n.º 
34/2007, de 31 de Dezembro

• Até ao último dia do mês - Pagamento do IVA relativo 
ao mês anterior, pelos sujeitos passivos do regime normal, 
n.º 1 art. 32 do CIVA, aprovado pela Lei 32/2007, de 31 de 
Dezembro.

• Até ao último dia do mês - Pagamento da 1ª Prestação 
do Pagamento por Conta do IRPC, alínea a) do art. 27 do 
Regulamento do CIRPC, aprovado pelo Decreto n.º 9/2008, 
de 16 de Abril.

• Até ao último dia do mês - Pagamento final do IRPS 
relativo aos rendimentos do trabalho dependente do ano 
anterior (1ª categoria) – n.º 1 do art° 28 do Regulamento 
do CIRPS aprovado pelo Decreto n.º 8/2008, de 16 de Abril.

• Até ao último dia do mês - Entrega da declaração anual 
de rendimentos do exercício anterior - Modelos 22 e 22A, 
pelos sujeitos passivos - n.º 1 art° 39 do Regulamento do 

CIRPC aprovado pelo Decreto n.º 9/2008, de 16 de Abril.

• Até ao fim de Maio - Pagamento final do IRPC relativo 
aos rendimentos do ano anterior - b) n.º 1 art. 27 do Regu-
lamento do CIRPC aprovado pelo Decreto n.º 9/2008, de 
16 de Abril.

• Até ao fim de Junho - Entrega da Declaração Anual de 
Informação Contabilística e Fiscal do exercício anterior pe-
los Sujeitos Passivos do IRPS e IRPC – Modelo 20 e Anexos, 
n.º 3 art. 40 do Regulamento do CIRPC, aprovado pelo De-
creto 9/2008 de 16 de Abril.


